
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.533 - DF (2018/0305984-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PATRICIA MARQUES CARVALHO 
AGRAVANTE : FILIPE ROCHA SANTOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REGIME MAIS GRAVOSO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. DIFERENTES ANOTAÇÕES PARA 
MAJORAÇÃO DA PENA. MAUS ANTECEDENTES E PERSONALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É cabível regime inicial mais gravoso diante da existência 
de circunstância judicial desfavorável (maus antecedentes), conforme art. 
33, § 3º, do Código Penal – CP

2. O Tribunal a quo apontou diferentes  anotações  penais 
com trânsito em julgado para majorar a reprimenda básica do agravante à 
conta de maus antecedentes e personalidade, além da utilizada na 
segunda etapa do cálculo da sanção para a configuração  da  
reincidência, não se verificando a ocorrência do vedado bis in  idem. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.533 - DF (2018/0305984-5)
  

AGRAVANTE : PATRICIA MARQUES CARVALHO 
AGRAVANTE : FILIPE ROCHA SANTOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 1551/1558, 

em que dei parcial provimento ao recurso especial do agravante Filipe Rocha Santos de 

Souza para redimensionar sua pena para 2 anos, 5 meses e 16 dias de reclusão, em 

regime fechado. 

A agravante Patricia Marques Carvalho requer a reconsideração da 

decisão para estabelecer o regime de cumprimento de pena no aberto, em vista de não 

se poder valorar eternamente como negativa a circunstância judicial maus 

antecedentes. 

O agravante Filipe Rocha Santos de Souza sustenta que não houve 

investigação da sua personalidade, sendo o caso de afastamento da valoração negativa 

nessas circunstâncias. 

Pleiteiam, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou a 

submissão do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.780.533 - DF (2018/0305984-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

Os agravantes não trouxeram nenhum argumento apto a ensejar a 

reforma do juízo monocrático.

Consoante o entendimento jurisprudencial desta Corte, é cabível regime 

inicial mais gravoso diante da existência de circunstância judicial desfavorável (maus 

antecedentes), conforme art. 33, § 3º, do Código Penal – CP.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. 1) 
OFENSA AOS ARTIGOS 495, XV, E 564, III, L, AMBOS DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - CPP. NULIDADE. PRECLUSÃO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL - CP. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. EXASPERAÇÃO 
IDÔNEA. 3) REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. 4) AGRAVO DESPROVIDO. 1. As nulidades relativas estão 
sujeitas à convalidação pela preclusão. Além disso, as nulidades 
relativas, assim como as absolutas, ficam superadas quando não 
demonstrado o efetivo prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP. 
Precedentes. 1.1. No caso em tela, a nulidade arguida pela defesa, qual 
seja, a acusação ter invocado em Plenário a condenação nos termos da 
denúncia que foi decotada parcialmente na pronúncia, não foi arguida 
imediatamente, conforme art. 571, VIII, do CPP. Ainda que assim não 
fosse, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de prejuízo, pois 
houve pronta intervenção da Juíza-Presidente, a qualificadora não foi 
objeto de quesitação e nem se demonstrou o impacto do vício na 
condenação pelo homicídio simples. 2. A desvaloração de circunstância 
judicial que acarreta exasperação da pena-base deve estar fundada em 
elementos concretos, não inerentes ao tipo penal. 2.1. In casu, o desvalor 
das consequências do delito foi justificado pelo trauma da companheira da 
vítima que presenciou o homicídio e abandonou o estabelecimento 
comercial onde ocorreu o delito e de onde tirava o sustento. 3. Cabível 
regime inicial mais gravoso diante da existência de circunstância 
judicial desfavorável, conforme art. 33, § 3º, do CP. 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 782.252/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 18/4/2018 - 
Grifo Nosso).
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE NO REGIME INICIAL DE PENA. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
ELEMENTO APTO A JUSTIFICAR O REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. ACÓRDÃO IMPUGNADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 1. A estreita via do habeas corpus 
apenas admite a revisão da dosimetria da pena, e seus consectários, nas 
hipóteses de ofensa aos critérios legais ou flagrante desarrazoabilidade. 2. 
Não há ilegalidade flagrante na hipótese vertente, porquanto, 
segundo a jurisprudência desta Corte, a presença de circunstância 
judicial negativa pode consubstanciar elemento suficiente para 
agravar o regime de pena. 3. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC 
421.734/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018 - Grifo Nosso).

As instâncias de origem apontaram diferentes anotações penais com 

trânsito em julgado para majorar a reprimenda básica do recorrente Filipe à conta de 

maus antecedentes e personalidade, além daquela utilizada para  a  configuração da 

reincidência. Desse modo, aquele acórdão não confronta a jurisprudência desta Corte. 

A propósito:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  DOSIMETRIA  
DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. 

1. A  dosimetria  da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade regrada do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso  concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser  revistos  por  esta  Corte  em  
situações  excepcionais, quando malferida  alguma  regra de direito. 

2. No caso, o acórdão recorrido se  firmou  em  
fundamentos  suficientes  e idôneos para exasperar a pena-base, 
valorando negativamente a culpabilidade, na medida em que houve  a  
premeditação  do  crime. 

3.  O  Tribunal  a  quo  apontou diferentes  anotações  
penais com trânsito em julgado para majorar a reprimenda  básica  à  
conta de maus antecedentes e personalidade do agente, além daquela 
utilizada na segunda etapa do cálculo da sanção para  a  configuração  da  
reincidência.  Desse  modo,  é adequada a fundamentação apresentada 
na origem, não se verificando a ocorrência do  vedado  bis  in  idem.  

4.  Segundo  o  entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, a vetorial relativa à personalidade não depende de  laudo  técnico,  
podendo  ser  verificada  a partir de elementos extraídos  dos  autos,  que 
demonstrem a acentuada periculosidade do agente.  Precedentes.  

5. Não se verifica a ocorrência de reformatio in   pejus,  pois  
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ao  julgar  a  apelação  criminal  exclusivamente defensiva,  o Tribunal de 
origem reformou a sentença para considerar favoráveis as circunstâncias 
e as consequências do crime, diminuindo a pena reclusiva. Com relação 
à culpabilidade, à personalidade e aos antecedentes,  a  Corte  a  quo 
manteve o entendimento do magistrado singular, mas apenas explicitou e 
detalhou melhor a sua negativação.

6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
119.060/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 19/12/2017)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0305984-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.780.533 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00305539820138070003  20130310311035  20130310311035RES  20160310205274  
305539820138070003

EM MESA JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICIA MARQUES CARVALHO 
RECORRENTE : FILIPE ROCHA SANTOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : NIELSON AVELAR CARVALHO 
CORRÉU    : LUIZ HENRIQUE BARCELOS GUIMARAES 
CORRÉU    : DANIEL LOPES DE AZEVEDO 
CORRÉU    : JEFERSON LUCAS DE SOUSA CAMPOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICIA MARQUES CARVALHO 
AGRAVANTE : FILIPE ROCHA SANTOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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